
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0046351-97.2013.815.2001. 
Origem : 1ª Vara de Família da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Ana Maria Medeiros de Melo.
Advogado : Ivan Maria Fernandes Kurisu.
Embargado : Célio Ulisdeney Ventura de Alencar.
Advogado : Gilson Farias de Araújo. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
EXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO
JUIZ.  REJEIÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO DECI-
SUM. ACOLHIMENTO PARCIAL.

- Constatada a omissão apontada, acolhem-se os em-
bargos declaratórios, conferindo-lhes efeito meramen-
te integrativo ao acórdão hostilizado.

-  O  princípio  da  identidade  física  do  juiz,  previsto
pelo art. 132 do CPC, não é absoluto, não havendo
uma imposição da norma, mas apenas uma recomen-
dação de que as decisões sejam proferidas pelo ma-
gistrado que tenha acompanhado a instrução do feito.

-  Na hipótese, o  julgado solucionou a lide de forma
devidamente fundamentada, com a análise  das ques-
tões postas pelas partes e em estrita consonância aos
elementos constantes nos autos e a legislação aplicá-
vel ao caso, não havendo que se falar em contradição
do  decisum.

- O recurso integrativo não se presta a determinar o
reexame  do  conjunto  da  matéria,  com  ampla
rediscussão  das  questões,  se  não  estiver  presente
alguma  das  hipóteses  do  art.  535  do  Código  de
Processo Civil.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em acolher
parcialmente os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Ana Maria
Medeiros de Melo contra os termos do acórdão exarado às fls.  164/170, o
qual negou provimento  ao apelo interposto pela ora embargante  em face da
sentença  que julgou improcedente o pedido  autoral nos autos da “Ação de
Reconhecimento de União Estável e de Dissolução de Sociedade de Fato entre
os conviventes”, ajuizada pela recorrente contra Célio Ulisdeney Ventura de
Alencar.

Informou  a  embargante,  inicialmente,  que  os  presentes
embargos foram apresentados com nítido propósito de prequestionar a matéria
discutida nos autos. Alegou a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que
não  houve pronunciamento  no  acórdão  acerca  da violação  ao  princípio  da
identidade  física  do  juiz,  já  que  o  magistrado  que  presidiu  e  concluiu  a
instrução probatória deveria ficar vinculado ao processo, devendo ter sido o
prolator da decisão.

Sustentou, ainda, a existência de contradição no julgado. Na sua
ótica, a contradição existiria pois  a decisão não poderia ser contrária ao que
restou  suficientemente  comprovado  nos  autos,  em  verdadeira ofensa  ao
princípio racional das provas.

Diante  disso,  requereu  que  fosse  sanada  a  omissão  e  a
contradição apontadas, ressaltando ainda a finalidade de prequestionamento da
matéria.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Nas razões recursais, como visto, alegou a recorrente omissão e
contradição do julgado. Aduziu que  não houve pronunciamento no acórdão
acerca da violação ao princípio da identidade física do juiz, não tendo sido o
magistrado  que  prolatou  a  decisão  o  mesmo  juiz  que  instruiu  o  feito.
Ressaltou, ainda,  em adição, a  contradição do julgado, que não poderia ter
decidido de forma contrária ao que restou suficientemente comprovado nos
autos, em verdadeira violação ao princípio racional das provas.
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Pois bem. Quanto à omissão apontada, tenho que assiste razão à
embargante, tendo em vista que, de fato, esta Corte não se manifestou sobre a
alegação da recorrente que entendeu pela violação ao princípio da identidade
física do juiz. 

Tal entendimento, contudo, não deve prosperar. É que , com se
sabe, o princípio da identidade física do juiz, previsto pelo art. 132 do CPC,
não  é  absoluto,  não  havendo  uma  imposição  da  norma,  mas  apenas  uma
recomendação de que as decisões sejam proferidas pelo magistrado que tenha
acompanhado a instrução do feito.

Sobre o tema, inclusive, lecionam Nelson Nery Júnior e Rosa
Maria Andrade Nery:

"Mesmo  que  tenha  concluído  a  audiência,  o
magistrado não terá o dever de julgar a lide se for
afastado  do  órgão  judicial,  por  motivos  de
convocação,  licença,  cessação de  designação para
funcionar  na  vara,  remoção,  transferência,
afastamento  por  qualquer  motivo,  promoção  ou
aposentadoria"  (In  Código  de  Processo  Civil
Comentado, 10ª Ed., 2007, p. 392 )

Portanto,  ao  revés  do  que  aduziu  a  embargante,  não  houve
qualquer comprometimento à higidez do julgado por ter sido proferido por
magistrado  diverso  daquele  que  acompanhou  o  feito,  sendo  a  sentença
devidamente fundamentada com base nas provas colhidas nos autos.

Ressalte-se, no entanto, que o equívoco cometido por esta Corte
não tem o condão de modificar o julgado, mas tão somente de conceder-lhe
efeito  integrativo,  sanando  a  omissão  apontada,  acrescendo  as  razões  ora
expendidas à fundamentação do acórdão embargado, sem qualquer alteração
do seu dispositivo.

De  igual  modo,  quanto  à  contradição  do  acórdão  suscitada,
entendo que melhor sorte não assiste à embargante, porquanto um julgado não
é contraditório só porque é contrário à tese defendida por alguma das partes.
Toda a documentação colacionada aos autos pela embargante, bem como todos
os depoimentos prestados em audiência foram levados em consideração por
esta  Corte  para  negar  provimento  ao  acórdão,  sendo a  decisão  embargada
suficientemente fundamentada nesse sentido.

Por oportuno, trago à baila excerto da decisão (fls. 167/169):

“(...)  da análise conjunta dos elementos trazidos ao
processo, não se tem a convicção jurídica acerca da
existência  dessa  condição,  pois  como bem leciona
Euclides  de  Oliveira  (in  “União  estável,  do
concubinato ao casamento”, 6ª edição, Ed. Método,
pág. 149, 2003) “a situação de convivência em união

Embargos de Declaração nº 0046351-97.2013.815.2001.          3



estável  exige  prova segura para que  se  reconheça
sua existência e se concedam os direitos assegurados
aos companheiros”.

Com  efeito,  vislumbro  demasiadamente  dúbio  o
relacionamento  mantido  entre  as  partes.  Neste
contexto, passo a tecer um breve histórico a respeito
dos fatos e documentos trazidos aos autos.

A  autora,  em  sua  exordial,  afirmou  que  conviveu
maritalmente com o apelado por  aproximadamente
onze  anos,  chegando  inclusive  a  manter  com  ele
coabitação, advindo dessa relação um filho. 

Contudo, a parte promovida sustentou a tese de que,
em verdade, teve com a autora apenas uma relação
esporádica, de onde surgiu um filho, a quem presta
toda a assistência. 

Pois bem.

Analisando  a  documentação  trazida  pela  ora
apelante,  vislumbro  que  efetivamente  são
insuficientes  para  comprovar  os  fatos  constitutivos
do seu direito, a teor do que prescreve o art. 333, I,
do Código de Processo Civil.

Em primeiro lugar, é fato incontroverso que as partes
mantiveram relacionamento,  advindo dessa relação
um filho nascido em 2006, conforme prova a certidão
de fls. 33. Também não se discute que o apelado, na
condição de pai, vem prestando assistência ao filho,
já que esta informação apresentada em contestação
não foi impugnada em momento algum pela autora. 

Assim, entendo que as fotos de fls. 40/67 são hábeis a
demonstrar que o apelado manteve relacionamento
com a apelante e que se faz presente na vida do filho.
Todavia,  não  são  suficientes,  por  si  só,  para
comprovar  a  união  estável  com  todas  as  suas
características. 

Por outro lado, a escritura pública de fls. 14 é ato
unilateral, ou seja, contém unicamente o registro de
declaração  que  a  autora  fez  perante  o  tabelião
público,  a  qual,  inclusive,  é  contemporânea  ao
ajuizamento  da  ação no ano de  2013.  Portanto,  é
documento que comprova somente a declaração em
si, mas não o fato declarado, não servido para os
propósitos pretendidos pela autora. 

Embargos de Declaração nº 0046351-97.2013.815.2001.          4



Nos demais  documentos apresentados em nome do
réu  (fls.  15,  18,  19  e  20),  invariavelmente  seu
endereço aparece como sendo em Mangabeira, e não
na residência em que a autora afirmou ter convivido
maritalmente com ele  no Bairro dos Ipês,  na casa
dos  pais  da  demandante.  O  único  registro
documental nesse sentido é a nota fiscal de fls. 28, a
qual entendo não ser prova suficiente de que tenha o
réu morado naquela localidade. 

Por fim, os documentos de fls. 22/27, 29/32 e 34/39
apenas  atestam  o  estado  de  saúde  da  autora,  em
nada servindo para a comprovação de união estável.

Portanto,  os  documentos  que  instruíram a  inicial,
embora  revelassem  algum  indício  de  convivência
entre  as  partes,  não eram,  como de  fato  não são,
suficientes à comprovação da união estável além de
qualquer dúvida razoável. 

Restava, portanto, a instrução em juízo para que os
fatos  alegados  pela  autora  pudessem  ser
confirmados.  

Realizada  audiência  de  instrução  e  julgamento,
somente uma única testemunha arrolada pela autora
foi ouvida. De fato, Maria da Glória Silva confirmou
conhecer  as  partes,  afirmando  que  sempre  os  via
juntos,  inclusive  que  o  promovido  ficava  na
residência dos pais da autora (fls. 108). 

Todavia,  em  sentido  diverso,  o  réu  arrolou  três
testemunhas,  Ana  Cristina  Araújo  Pereira  de
Andrade, Leonardo Pereira de Andrade e Deborah
Timóteo  de  Souza  (fls.  109/111).  Os  depoimentos
foram  harmônicos  e  consistentes  em  negar  a
coabitação ou convivência pública entre as partes. 

A  apelante  alegou  que  referidos  depoimentos  não
poderiam ser levados em consideração, visto tratar-
se de amigos íntimos do réu. De logo, observa-se que
não há qualquer comprovação do alegado, ou seja,
dos estreitos laços alegados.  Sequer essa condição
foi objeto de arguição por oportunidade da colheita
dos depoimentos. Por outro lado, a parte autora não
contraditou as testemunhas em audiência, nos termos
do art. 414, § 1.º, do CPC, não sendo a apelação o
momento adequado para tanto. 

Por fim, não há que se falar em inversão do ônus da
prova,  já  que  é  dever  da  autora  comprovar  a
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existência da união estável, nos termos do art. 333, I,
do CPC, e não o contrário, isto é, obrigação do réu
provar que a convivência não existiu. Nesse aspecto,
voltando a analisar a solitária testemunha arrolada
pela  autora,  percebe-se  que  foi  a  única  das
testemunhas  ouvidas  que  afirmou  possuir  uma
relação de amizade íntima com uma das partes (fls.
108), precisamente com a autora. Assim, se houvesse
que ser desconsiderado o depoimento de testemunha
em decorrência de amizade com as partes, seria a
testemunha  da  autora  a  ser  desprezada,  e  não
aquelas arroladas pelo réu.  

Portanto,  pairam dúvidas a respeito da espécie  de
relacionamento que as partes mantinha, ou seja, se
era  uma  relação  duradoura  e  apta  a  configurar
união estável,  ou somente algo esporádico, sem os
requisitos para tanto. 

O  fato  é  que  não  há  nos  autos  qualquer  prova
induvidosa  de  que  havia  ali  a  intenção  de  se
constituir  uma  família.  Nessa  perspectiva,  não
verifico a existência de provas suficientes de que as
partes efetivamente viviam como se casados fossem,
sobretudo, no que diz respeito ao  affectio maritalis,
bem  como  à  publicidade,  já  que  a  união  estável
requer  a  notoriedade,  de  forma  que  o  casal  se
apresente perante o meio social como se marido e
mulher  fossem,  o  que  não  restou  comprovado  na
hipótese em apreço.

Neste cenário e diante da importância constitucional
conferida  às  entidades  familiares  constituídas  por
uniões  estáveis  e  suas  relevantes  consequências
jurídicas, inclusive no âmbito patrimonial, a cautela
deve pautar  ações  desta natureza,  de forma que a
união estável só deve ser reconhecida em situações
em que a prova esteja palpitante nos autos, nunca em
situações dúbias ou contraditórias.” 

Na hipótese,  em verdade, salta aos olhos a clara intenção da
recorrente de simplesmente revolver os argumentos jurídicos delineados na
decisão embargada, objetivando a sua reforma, não se vislumbrando, contudo,
qualquer omissão ou contradição no julgado capaz de modificá-lo. 

Ademais,  é  válido  ressaltar  não  ser  encargo  do  julgador
manifestar-se  sobre  todos  os  fundamentos  jurídicos  indicados  pelas  partes,
bastando que a prestação jurisdicional seja motivada, indicando as bases legais
que deram suporte à decisão.
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Na hipótese em tela, ainda que existente a omissão no acórdão,
que, no entanto, não é capaz de modificá-lo, vê-se claramente que o julgado
solucionou a  lide  de  forma devidamente  fundamentada,  com a análise  das
questões postas pelas partes e em estrita consonância aos elementos constantes
nos autos e a legislação aplicável ao caso, não havendo que se cogitar em falha
que possa modificar o decisum por meio de embargos de declaração.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE OS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos
para sanar a omissão apontada, acrescendo ao acórdão a fundamentação acima
esposada, sem, contudo, alteração do seu dispositivo.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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